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CONJUNTURA POLÍTICA 
A primeira semana de abril deverá ser marcada pelo aumento da pressão 
imposta por parlamentares dos partidos de oposição, sobretudo na 
Câmara dos Deputados, em favor da apreciação do projeto que concede 
anistia aos envolvidos nos atos de 8 de janeiro de 2023. Na semana 
passada houve obstrução nas votações das comissões permanentes – 
estratégia que deverá ser replicada nesta semana, com possibilidade de 
atingir também as votações em Plenário. 

Apesar disso, deve avançar o debate sobre o PL 1087/2025 que amplia a 
isenção do Imposto de Renda Pessoa Física para quem ganha até R$ 5 mil. 
Há expectativa de designação do relator da proposta. 

Nas comissões da Câmara, a  Comissão de Constituição, Justiça e de 
Cidadania (CCJC) poderá apreciar o PL 3999/2020, que disciplina o despejo 
extrajudicial de inquilino por atraso no pagamento dos alugueis e a 
admissibilidade da PEC 280/2016, que determina quantitativo de 30 dias de 
férias anuais com a remuneração única de um terço para todo o 
funcionalismo público nacional. 

Já no Senado Federal, a expectativa da semana recai sobre a 
apresentação do plano de trabalho de apreciação do PLP 108/2024, que 
cria o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CG-IBS) e 
estabelece normas gerenciar e administrar o novo imposto. Conforme 
previsão do relator, senador Eduardo Braga (MDB/AM), deverão ser 
solicitadas várias audiências públicas para debater o projeto, mas a 
expectativa é finalizar a sua apreciação ainda no primeiro semestre. A 
Comissão de Segurança Pública (CSP) pode apreciar ainda o PL 2734/2021, 
que concede porte de arma de fogo aos advogados, para defesa pessoal. 

No Poder Executivo a maior expectativa é pela sanção da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) de 2025, que pode ocorrer ainda esta semana. Na quinta (3) 
também está previsto a realização de um evento intitulado “Brasil Dando a 
Volta por Cima”, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília 
(DF), com a participação do presidente Lula, de ministros e outras 
autoridades. O objetivo é a reapresentação das medidas adotadas nos dois 
primeiros anos de mandato e aumentar o conhecimento da população. 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2487436
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2258980
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2118343
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/166095
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149286


   
 
 

 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CASP vota atendimento alternativo para idosos e pessoas com deficiência 
no Serviço Público: a Comissão de Administração e Serviço Público (CASP) 
se reúne nesta terça-feira (01), às 15h, no anexo II, Plenário 08, para deliberar 
sobre os itens da pauta, com destaque para o parecer da deputada Denise 
Pessôa (PT/RS) favorável ao PL 4920/2020, que altera a Lei nº 13.460/17, que 
dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 
serviços públicos da administração pública, para incluir a diretriz de oferta 
de solução alternativa completa para o atendimento do usuário idoso ou 
que apresente limitações para o uso de tecnologias e meios eletrônicos. 
Realização de audiências públicas para debater sobre gestão de pessoal e 
remuneração na Administração Pública: destaca-se, também os 
requerimentos apresentados pela deputada Adriana Ventura (NOVO/SP): 

- REQ 1/2025, que requer a realização de audiência pública para 
debater sobre a remuneração variável de servidores da 
administração pública brasileira; 

- REQ 2/2025, que solicita a realização de audiência pública para 
debater as formas de seleção de pessoal na administração pública 
brasileira; 

- REQ 3/2025, que requer a realização de audiência pública para 
debater sobre limites na percepção de vantagens por integrantes 
da administração pública brasileira;  

- REQ 4/2025, que requer a realização de audiência pública para 
debater sobre o instituto da estabilidade funcional na administração 
pública brasileira; e  

- REQ 5/2025, que solicita a realização de audiência pública para 
debater sobre a diferença entre remunerações dos três poderes. 

 
CCJC poderá votar admissibilidade da PEC que trata sobre as férias dos 
funcionários públicos: a Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC) se reúne nesta quarta-feira (26), às 10h, no Anexo II, 
Plenário 01, e poderá votar a admissibilidade da PEC 280/2016 que altera o § 
3º e acrescenta o §3º-A ao art. 39 da Constituição Federal para determinar 
quantitativo de 30 dias de férias anuais com a remuneração única de um 
terço para todo o funcionalismo público nacional. O voto do relator, 
deputado Alex Manente (CIDADANIA/SP) é pela admissibilidade da 
proposta. 
 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2830236&filename=Tramitacao-PL%204920/2020
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2264324
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2490836
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2490837
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2490839
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2490841
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2490842
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2118343
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2297186&filename=Tramitacao-PEC%20280/2016


   
 
 

CCJC pauta projeto que trata sobre o despejo extrajudicial: a  Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) se reúne nesta 
quarta-feira (26), às 10h, no Anexo II, Plenário 01, e poderá votar o PL 
3999/2020  que dispõe sobre o despejo extrajudicial e a consignação 
extrajudicial de chaves, e para tanto altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes. A relatora, deputada Caroline de Toni 
(PL/SC) apresentou relatório pela aprovação na forma do Substitutivo da 
CDC, com uma subemenda. 
 

SEGURANÇA  
 

SENADO FEDERAL 
 
CSP poderá votar porte de arma para advogados: a Comissão de 
Segurança Pública (CSP), se reúne nesta terça-feira (01), às 11h, no Anexo II, 
Plenário nº 9, e poderá deliberar o PL 2734/2021 para conceder porte de 
arma de fogo aos advogados, para defesa pessoal. O relatório do senador 
Alessandro Vieira (MDB/SE) é pela aprovação, na forma do Substitutivo, e 
pela rejeição do PL 2530/2024 apensado. 

 
Fonte: Assessoria Parlamentar da Fenajud - Consillium. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2258980
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2258980
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2840238&filename=Tramitacao-PL%203999/2020
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149286
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9918142&ts=1743109520019&rendition_principal=S&disposition=inline
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